
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2023.0000568311

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
2030023-89.2023.8.26.0000/50001, da Comarca de Taboão da Serra, em que é embargante 
CLINICA BRASILEIRA DE PSIQUIATRIA EIRELLI, Interessados SISTEMA 
BRASILEIRO DE SAÚDE MENTAL LTDA e CLÍNICA MAIA DE NEURO 
PSIQUIATRIA S/A., é embargado MUNICÍPIO DE TABOÃO DA SERRA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 18ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os embargos. 
V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores BEATRIZ BRAGA 
(Presidente) E HENRIQUE HARRIS JÚNIOR.

São Paulo, 10 de julho de 2023.

MARCELO L THEODÓSIO
Relator

Assinatura Eletrônica
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18ª Câmara de Direito Público

Embargos de Declaração Cível nº 2030023-89.2023.8.26.0000/50001

Embargante: Clinica Brasileira de Psiquiatria Eirelli  

Interessados: Sistema Brasileiro de Saúde Mental Ltda e Clínica Maia de Neuro 

Psiquiatria S/a.  

Embargado: Município de Taboão da Serra

Comarca: Taboão da Serra

Voto nº 25.637

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexistência de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material  O 

acolhimento dos embargos declaratórios predispõe a 

ocorrência de um dos pressupostos apontados no 

artigo 1.022 e seus incisos, do Código de Processo 

Civil, quais sejam, a ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade e até mesmo erro material, 

mas não podem se prestar, a não ser em casos 

excepcionalíssimos, a dar efeitos infringentes ao 

julgado Inexistência de quaisquer dessas hipóteses- 

Decretação de nulidade - Princípio da instrumentalidade 

das formas - Ausente efetivo prejuízo à parte - Nulidade 

afastada - Desnecessidade de prévia inclusão em pauta 

de Embargos de Declaração - Aplicabilidade do artigo 

146, § 4º do Regimento Interno deste Egrégio Tribunal 

de Justiça - Precedentes do E. Supremo Tribunal Federal, 

E. Superior Tribunal de Justiça, deste E. Tribunal de Justiça 

e desta E. 18ª Câmara de Direito Público - Inexistência de 

vício a ser sanado - Embargos rejeitados.

Trata-se de Embargos de Declaração opostos por CLÍNICA 

BRASILEIRA DE PSIQUIATRIA EIRELLI em face do V. Acórdão às fls.09/15 proferido 

nos autos dos embargos de declaração nº 2030023-89.2023.8.26.0000/50000 (voto nº 

25.432), consoante ementa abaixo elencada:
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Inexistência de 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material  O 

acolhimento dos embargos declaratórios predispõe a 

ocorrência de um dos pressupostos apontados no 

artigo 1.022 e seus incisos, do Código de Processo 

Civil, quais sejam, a ocorrência de omissão, 

contradição, obscuridade e até mesmo erro material, 

mas não podem se prestar, a não ser em casos 

excepcionalíssimos, a dar efeitos infringentes ao 

julgado  Inexistência de quaisquer dessas hipóteses. 

Precedentes dos Egrégios STF, STJ, deste E. Tribunal de 

Justiça e desta E. 18ª Câmara de Direito Público. 

Inexistência de vício a ser sanado - Embargos 

rejeitados”.

Alega a embargante, em síntese, preliminarmente a 

nulidade do julgamento pela “ausência de intimação acerca da pauta para julgamento do 

recurso”, e que o v. Acórdão encontra-se eivado de omissão e contradição. 

Despacho desta relatoria, às fls. 10, nos seguintes termos: 

“Vistos. Tendo em vista que eventual acolhimento dos Embargos de Declaração 

implique, ao menos em tese, na modificação da decisão embargada, e em observância 

ao disposto no artigo 1.023, § 2º do Código de Processo Civil, concedo o prazo de 05 

(cinco) dias para a parte embargada manifestar-se sobre os embargos opostos. Cumpra-

se e intime-se”.

Manifestação da parte embargada, às fls. 13/18.

É o relatório.

Conheço dos embargos de declaração opostos, pois 

tempestivos, mas rejeito-os no mérito. 

Não há no julgado qualquer omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material.

Preliminarmente, no que tange a alegação de nulidade do 

julgamento alegada pela embargante, não merece guarida, registre-se que nos autos dos 
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embargos de declaração nº 2030023-89.2023.8.26.0000/50000, tendo em vista a sua 

rejeição, não houve a necessidade de conceder o prazo de 05 (cinco) dias para a parte 

embargada manifestar-se sobre os embargos opostos, nos termos do artigo 1.023, § 2º 

do Código de Processo Civil. 

Ademais, ressalta-se que não há previsão legal de 

sustentação oral nos julgamentos de embargos declaratórios conforme dispõe o artigo 

937 e seguintes do Código de Processo Civil, conforme a seguir: “Art. 937. Na 

sessão de julgamento, depois da exposição da causa pelo relator, o presidente dará a 

palavra, sucessivamente, ao recorrente, ao recorrido e, nos casos de sua intervenção, ao 

membro do Ministério Público, pelo prazo improrrogável de 15 (quinze) minutos para 

cada um, a fim de sustentarem suas razões, nas seguintes hipóteses, nos termos da 

parte final do caput do art. 1.021:I - no recurso de apelação; II - no recurso ordinário; III - 

no recurso especial; IV - no recurso extraordinário; V - nos embargos de divergência; VI - 

na ação rescisória, no mandado de segurança e na reclamação; VII - (VETADO);VIII - no 

agravo de instrumento interposto contra decisões interlocutórias que versem sobre 

tutelas provisórias de urgência ou da evidência; IX - em outras hipóteses previstas em lei 

ou no regimento interno do tribunal.§ 1º A sustentação oral no incidente de resolução de 

demandas repetitivas observará o disposto no art. 984 , no que couber.§ 2º O procurador 

que desejar proferir sustentação oral poderá requerer, até o início da sessão, que o 

processo seja julgado em primeiro lugar, sem prejuízo das preferências legais.§ 3º Nos 

processos de competência originária previstos no inciso VI, caberá sustentação oral no 

agravo interno interposto contra decisão de relator que o extinga.§ 4º É permitido ao 

advogado com domicílio profissional em cidade diversa daquela onde está sediado o 

tribunal realizar sustentação oral por meio de videoconferência ou outro recurso 

tecnológico de transmissão de sons e imagens em tempo real, desde que o requeira até 

o dia anterior ao da sessão”.

No caso em análise, não restou comprovada a existência 

de eventual prejuízo à parte interessada, aliás, o Egrégio Superior Tribunal de 

Justiça, com respaldo na doutrina, tem decidido  que: 

"Em respeito ao princípio da instrumentalidade das 

formas, não se deve declarar a nulidade do ato 

processual se este não causa prejuízo a alguém, ou 

seja, pas de nullité sans grief. Nesse contexto, deve o 
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processo ser interpretado como instrumento de realização 

da justiça, tendente à pacificação dos conflitos sociais, 

cabendo, no caso, perquirir acerca do sentido teleológico do 

que dispõe o art. 82 do CPC, no tocante à atuação do 

Ministério Público enquanto custos legis. Recurso não 

conhecido" (STJ, T4, REsp 165989/MG Rei. Min. LUIZ 

FELIPE SALOMÃO, J. 25/11/2008, DJe de 15/12/2008). 

Grifo nosso;

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO. NULIDADE. 

PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO ÀS PARTES. 

APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO PAS DE NULITTÉ SANS 

GRIEF. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NA 

CORTE DE ORIGEM. MULTA DO ARTIGO 538 DO CPC. 

CABIMENTO. NÃO APLICABILIDADE DA REGRA DO § 2º 

DO ARTIGO 475 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

490/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO 1. 

Segundo a pacífica jurisprudência desta Corte Superior, o 

vício existente na intimação deve ser alegado na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob 

pena de preclusão, ocorrente no caso dos autos. 2. 

Ademais, a decretação de nulidade por erro formal na 

publicação somente ocorrerá se houver efetivo prejuízo 

à parte, segundo posicionamento remansoso deste 

Superior Tribunal de Justiça, baseado no princípio pas 

de nulitté sans grief. Na espécie, não comprovaram os 

autores qualquer dano pela irregularidade na intimação. 3. 

Foi devidamente prestada a jurisdição pela Corte Regional, 

ocorrendo, em verdade, que a matéria tão somente foi 

decidida de forma diversa da pretendida pelos autores, 

inexistindo no acórdão impugnado omissão, contradição ou 

obscuridade indicadoras de ofensa ao artigo 535, II, do 

CPC. 4. Não há ilegalidade na aplicação da multa do artigo 

538, parágrafo único, do CPC, ante a oposição sucessiva de 

dois declaratórios para rediscutir matéria devidamente 
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analisada nos primeiros embargos de declaração, ficando 

patente o abuso no direito de recorrer, pela interposição de 

recursos meramente protelatórios. 5. No caso em exame 

tem-se sentença ilíquida, sem valor certo, onde se 

determinou a nomeação, posse e exercício dos autores no 

cargo público de Auditor Fiscal do Trabalho. 6. O Tribunal 

Regional da 5ª Região, partindo dessa premissa, afastou a 

aplicação da regra do § 2º do artigo 475 do CPC, decidindo 

em sintonia com a Súmula n. 490 desta Corte Superior: A 

dispensa de reexame necessário, quando o valor da 

condenação ou do direito controvertido for inferior a 

sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças 

ilíquidas. 7. Agravo regimental a que se nega provimento”. 

(AgRg no REsp 1172792/CE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 20/05/2015). 

Grifo nosso;

“ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. PENSÃO CIVIL. REVERSÃO. 

DIREITO RECONHECIDO ADMINISTRATIVAMENTE. 

PAGAMENTO DE PARCELAS RESIDUAIS ATRASADAS. 

AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO 

REPRESENTANTE JUDICIAL DO ENTE PÚBLICO. 

MATÉRIA SUBMETIDA AO REEXAME NECESSÁRIO. 

ALEGAÇÃO DE NULIDADE AFASTADA POR FALTA DE 

EFETIVO PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 1. A declaração da nulidade dos atos 

processuais depende da demonstração da existência de 

prejuízo à parte interessada, conforme dispõe o art. 249, 

§1o. do CPC, o que, de fato, não ocorreu no presente 

caso, consoante expendido pelo Tribunal de origem. 2. 

Observados os princípios da instrumentalidade e da 

economia processual, uma vez atendida a finalidade da 

norma positivada no art. 38 da LC 73/93 e, 

principalmente, ante a ausência de efetivo prejuízo para 

a recorrente, não há falar em nulidade por falta de 
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intimação pessoal. 3. Agravo Regimental desprovido”. 

(AgRg no REsp 988.799/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 

08/02/2011, DJe 21/02/2011). Grifo nosso;

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, 

OBSCURIDADE OU ERRO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. 

AUSÊNCIA. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, DO CPC/2015. 

NÃO OCORRÊNCIA. VALOR POUPADO ATÉ 40 

SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE. AUSÊNCIA 

DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 

STF. DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PROVENTOS DE 

APOSENTADORIA. IMPENHORABILIDADE. ART. 833, IV, 

DO CPC/2015. EXCEÇÃO SE PRESERVADO VALOR 

SUFICIENTE À DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA 

FAMÍLIA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA ORIGEM 

DO VALOR. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. JULGAMENTO 

VIRTUAL. RECURSO SEM PREVISÃO DE 

SUSTENTAÇÃO ORAL. OPOSIÇÃO TEMPESTIVA PELA 

PARTE. DIREITO DE EXIGIR JULGAMENTO EM SESSÃO 

PRESENCIAL. INEXISTÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE 

PREJUÍZO. AUSÊNCIA. NULIDADE. AUSÊNCIA. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 

1. Ação de cobrança, atualmente em fase de cumprimento 

de sentença, da qual foi extraído o presente recurso 

especial, interposto em 6/7/2021 e concluso ao gabinete em 

29/4/2022. 

2. O propósito recursal é definir se (I) houve negativa de 

prestação jurisdicional; (II) os valores bloqueados pelo Juízo 

são impenhoráveis; e (III) é nulo o julgamento realizado por 
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meio virtual, quando houve a expressa e tempestiva 

oposição pela parte a essa modalidade de julgamento. 

3. Não há ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 

quando o Tribunal de origem examina, de forma 

fundamentada, a questão submetida à apreciação judicial na 

medida necessária para o deslinde da controvérsia, ainda 

que em sentido contrário à pretensão da parte. 

Precedentes. 

4. A matéria referente à impenhorabilidade do valor poupado 

até o total de 40 salários mínimos não foi apreciada pelo 

Tribunal de origem, caracterizando inovação recursal. 

Assim, a ausência de prequestionamento impede o exame 

da insurgência quanto ao ponto. 

Súmulas 282 e 356 do STF. 

5. A ausência de indicação do dispositivo violado impede o 

conhecimento do recurso especial quanto ao tema. Súmula 

284/STF. 

6. Nos termos do art. 833, IV, do CPC/2015, são 

impenhoráveis os proventos de aposentadoria, ressalvado o 

§ 2º do mesmo dispositivo legal. Ademais, conforme a 

jurisprudência desta Corte, essa regra pode ser 

excepcionada quando preservado percentual de tais verbas 

capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua 

família. 

7. Considerando que as instâncias de origem concluíram 

pela ausência de comprovação de que os valores 

bloqueados consistem em proventos de aposentadoria, 

alterar essa decisão demandaria o reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, inviável, em sede de recurso 

especial, por força da Súmula 7/STJ.

8. A realização do julgamento na modalidade virtual não 

acarreta a sua nulidade, porquanto se trata de 

providência que está de acordo com os princípios da 

colegialidade, da adequada duração do processo e do 

devido processo legal. Precedentes do STJ e do STF. 
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9. Não há, no ordenamento jurídico vigente, o direito de 

exigir que o julgamento ocorra por meio de sessão 

presencial. Portanto, o fato de o julgamento ter sido 

realizado de forma virtual, mesmo com a oposição 

expressa e tempestiva da parte, não é, por si só, causa 

de nulidade. 

10. Conforme a jurisprudência desta Corte, a decretação 

de nulidade de atos processuais depende de efetiva 

demonstração de prejuízo da parte interessada (pas de 

nullité sans grief), por prevalência do princípio da 

instrumentalidade das formas. 

11. A realização do julgamento por meio virtual, mesmo 

com a oposição pela parte, não gera, em regra, prejuízo 

nas hipóteses em que não há previsão legal ou 

regimental de sustentação oral, sendo imprescindível, 

para a decretação de eventual nulidade, a comprovação 

de efetivo prejuízo na situação concreta. 

12. Além disso, mesmo quando há o direito de 

sustentação oral, se o seu exercício for garantido e 

viabilizado na modalidade de julgamento virtual, não 

haverá qualquer prejuízo ou nulidade, ainda que a parte 

se oponha a essa forma de julgamento, porquanto o 

direito de sustentar oralmente as suas razões não 

significa o de, necessariamente, o fazer de forma 

presencial. 

13. Hipótese em que o Tribunal de origem julgou, por 

meio de sessão virtual, agravo de instrumento 

interposto contra decisão que não versa sobre tutela 

provisória (sem previsão, portanto, de sustentação 

oral), mesmo diante da oposição expressa e tempestiva 

pelo recorrente a essa modalidade de julgamento.

14. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 

extensão, não provido". (REsp 1995565 / SP RECURSO 

ESPECIAL -2022/0097974-0 - Ministra NANCY ANDRIGHI -

ÓRGÃO JULGADOR - T3 - TERCEIRA TURMA - DATA DO 
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JULGAMENTO 22/11/2022 DATA DA 

PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/11/2022). Grifo nosso.

Prosseguindo sobre o tema o Regimento Interno deste 

Egrégio Tribunal de Justiça, no artigo 146, § 4º, declara expressamente: “Art. 146. 

O pedido de sustentação oral poderá ser formulado: * Art. 146, caput, com redação dada 

pelo Assento Regimental nº 581/2019 [...] § 4º Ressalvada disposição legal em sentido 

contrário, não haverá sustentação oral nos julgamentos de embargos declaratórios, 

incidente de suspeição, conflito de competência, arquivamento de inquérito ou 

representação criminal, e agravo, exceto no de instrumento referente às tutelas 

provisórias de urgência ou da evidência, e no interno referente à extinção de feito 

originário prevista no art. 937, VI, do CPC”. Grifo nosso.

 Nesse sentido o Egrégio Supremo Tribunal Federal se 

manifestou pela constitucionalidade da regra que define as hipóteses de desnecessidade 

de prévia inclusão em pauta de Embargos de Declaração, a revelar a inexistência de 

nulidade, conforme ementa a seguir: 

“[...] 1. O Supremo Tribunal Federal assentou que “os 

Regimentos Internos desta Corte e do Superior Tribunal 

de Justiça, em seus arts. 83, § 1º, inciso VI, e 185, 

respectivamente, preveem que o julgamento dos 

embargos de declaração independe de pauta, não 

havendo, portanto, que se falar em cerceamento de 

defesa ou prejuízo por ausência de intimação da pauta” 

(HC 189.319 AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Primeira Turma, 

DJe 19.11.2020). (RHC 166434 AgR-ED, Relator(a): ROSA 

WEBER, Primeira Turma, DJe de 8/6/2021)”. Grifo nosso.

Diante disso, ausente qualquer amparo legal para ser 

decretada a nulidade nos termos postulados.

Com relação à alegação da embargante de nulidade de 

CDA em decorrência da existência de vício insanável, no que tange o objeto da cobrança 

do tributo de rigor novamente mencionar que conforme já apreciado no V. Acórdão 

dos autos do Agravo de Instrumento nº 2030023-89.2023.8.26.0000 voto nº 24.741: 

“A Súmula 393 do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, in verbis: “A exceção de pré-
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executividade é admissível na execução fiscal relativamente às matérias conhecíveis de 

ofício que não demandem dilação probatória”, destacando ainda às fls.02 (autos 

principais da execução fiscal nº 1500541-82.2017.8.26.0609), com relação à 

descrição de débito assim consta o fundamento legal da constituição da CDA nº 

265/2013: “Fundamento Legal: art. 48 a 90 da LC 193/2009 - Proc. Adm.: 31743/2013”.

Diante desse contexto, já houve pronunciamento 

judicial, em realidade, se demonstra apenas o manifesto inconformismo e 

insatisfação da recorrente com a decisão proferida, que não acolheu sua tese 

jurídica apresentada, sendo assim, eventual nulidade do referido julgado deve ser 

buscada nas instâncias superiores, por meio de recursos pertinentes para tal fim, 

se o caso.

No mais, há, nestes embargos, clara tentativa de 

reapreciação da matéria já julgada no acórdão proferido, isto porque, nas razões 

expostas em sua peça processual, a embargante não aponta, especificamente, nenhum 

dos vícios dispostos no artigo 1.022 e seus incisos, do Código de Processo Civil, quais 

sejam, a ocorrência de omissão, contradição, obscuridade, ou até mesmo de erro 

material.

 Desta forma, eventual apreciação do pedido formulado nos 

presentes embargos acarretaria indubitável reapreciação do mérito e, até mesmo, na 

hipótese de acolhimento dos referidos embargos, dar-se-iam efeitos infringentes ao 

referido julgado.

Como é cediço, os embargos de declaração não se prestam 

à manifestação de inconformismo da parte em relação à decisão proferida.

O Pleno do C. Supremo Tribunal Federal também já se 

manifestou sobre o assunto. Confira-se:

“Embargos de declaração em recurso extraordinário. 2. 

Decisão firmada pelo Plenário desta Corte. 3. Inocorrência 

de omissão, contradição ou obscuridade. 4. Efeitos 

infringentes. Inviabilidade por meio dos embargos de 

declaração. 5. Embargos de declaração rejeitados. Decisão. 

O Tribunal, à unanimidade, rejeitou os embargos de 
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declaração, nos termos do voto do Relator. Ausente, 

justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello. Presidiu 

o julgamento a Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 

03.08.2006.” (RE-ED 426059/SC  Embargos de 

Declaração no Recurso Extraordinário, Relator  Ministro 

Gilmar Mendes, julgado em 03/08/2006, Tribunal Pleno, DJ 

27.10.2006, p. 32).

 Veja-se, a propósito, julgado publicado no Informativo nº 

0046, do Superior Tribunal de Justiça, período: 7 a 11 de fevereiro de 2000, a pedido de 

sua Quinta Turma:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REEXAME DA 

MATÉRIA. IMPOSSIBILIDADE. O Tribunal a quo acolheu 

os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para não reconhecer o direito dos autores ao reajuste 

de 84,32% referente à variação do IPC em março de 

1990, em virtude do entendimento firmado no STF 

contrário ao aumento. A Turma deu provimento ao 

recurso porque o entendimento neste Superior Tribunal 

e no Supremo Tribunal Federal é de que os embargos 

declaratórios não são meio processual adequado para 

reexame da matéria de mérito com o objetivo de ajustá-

la à orientação posteriormente firmada. Precedentes 

citados - no STJ: EDcl no EREsp 75.197-SP, DJ 

23/6/1997; REsp 141.758-DF, DJ 1º/2/1999; REsp 137.041-

RS, DJ 2/3/1998, e EDcl no MS 6.311-DF, DJ 17/12/1999; - 

no STF: EDcl no ROMS 22.835-4, DJ 23/10/1998, e Ag 

165.432-PR, DJ 3/10/1997.” (REsp 199.438-RJ, Rel. Min. 

Felix Fischer, julgado em 8/2/2000, publicado no 

Informativo nº 0046, Período: 7 a 11 de fevereiro de 

2000., da Quinta Turma). Grifo nosso.

E ainda que compreensível o propósito de prequestionar 

tema constitucional e infraconstitucional com vistas ao acesso aos Tribunais Superiores, 

a embargante não aponta concreta contradição ou algum outro aspecto tendente a 

configurar pressuposto de acolhimento dos embargos. 
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Como já decidiu este Tribunal de Justiça: “Quanto ao 

prequestionamento, já se pronunciou a Egrégia Quarta Turma do também Egrégio 

Superior Tribunal de Justiça: "São numerosos os precedentes nesta Corte que têm 

por ocorrente o prequestionamento mesmo não constando do corpo do acórdão 

impugnado a referência ao número e à letra da norma legal, desde que a tese 

jurídica tenha sido debatida e apreciada. " (cf. RESP 94852-SP, rel. Min. FONTES 

DE ALENCAR, DJ 13.9.99, pág. 1088). E também, já decidiu o Supremo Tribunal 

Federal não ser necessária a citação expressa de dispositivos legais e constitucionais 

invocados pela embargante: "O prequestionamento para o RE não reclama que o 

preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido 

pelo acórdão, mas, sim, que este tenha versado inequivocadamente a matéria 

objeto da norma que nele se contenha" (STF-Pleno, RE 141.788/9-CE, rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, j . 6.5.93, não conheceram, maioria, DJU 18.6.93, p. 12.114,2a 

col.)”. (TJSP, EDecl. 994.05.040258-5,  1ª Câmara de Direito Privado, j. 17.06.2010, Rel. 

o Des. PAULO RAZUK). 

Nesse sentido, o entendimento do E. Superior Tribunal 

de Justiça: “O julgador, desde que fundamente suficientemente sua decisão, não está 

obrigado a responder todas as alegações das partes, a ater-se aos fundamentos por elas 

apresentados nem a rebater um a um todos os argumentos levantados, de tal sorte que 

a insatisfação quanto ao deslinde da causa não oportuniza a oposição de embargos de 

declaração, sem que presente alguma das hipóteses do art. 535 do CPC.” (STJ, Edc. no 

Ag.Instr. 1.335.372 CE, j. 14.04.2011, 1ª Turma, Rel. o Min. BENEDITO GONÇALVES). 

Nesse sentido o entendimento desta Egrégia 18ª Câmara 

de Direito Público: 

“Embargos de declaração. Inexistência de contradição, 

obscuridade ou omissão. Mero inconformismo da 

embargante com o julgado. O acórdão expôs seus 

fundamentos para decidir, não havendo falar-se em 

qualquer vício. Rejeitam-se-os”.(TJSP;  Embargos de 

Declaração Cível 2100382-35.2021.8.26.0000; Relator 

(a): Beatriz Braga; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito 

Público; Foro das Execuções Fiscais Municipais - Vara das 

Execuções Fiscais Municipais; Data do Julgamento: 

06/07/2021; Data de Registro: 06/07/2021);
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“Embargos de declaração. Acórdão que negou provimento 

ao recurso de Agravo de Instrumento interposto pela 

embargante, ante o reconhecimento da ausência de 

prejuízo em decorrência da penhora realizada na execução 

de origem. Ausência do vício imputado ao aresto 

(contradição). Embargos interpostos para rediscutir a 

matéria decidida. Inadmissibilidade. Precedentes do 

Superior Tribunal de Justiça e desta Corte Estadual. 

Embargos rejeitados”. (TJSP;  Embargos de Declaração 

Cível 2186183-79.2022.8.26.0000; Relator (a): Ricardo 

Chimenti; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; 

Foro de Bragança Paulista - SAF - Serviço de Anexo Fiscal; 

Data do Julgamento: 07/10/2022; Data de Registro: 

07/10/2022);

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Omissão, contradição, 

obscuridade ou erro material  Inexistência  Aspectos 

relevantes abordados de forma precisa e objetiva  

Rediscussão do mérito com nítido caráter infringente  

Impossibilidade  EMBARGOS REJEITADOS.”(TJSP; 

 Embargos de Declaração Cível 

0006295-36.2018.8.26.0224; Relator (a): Henrique Harris 

Júnior; Órgão Julgador: 18ª Câmara de Direito Público; 

Foro de Guarulhos - 2ª Vara da Fazenda Pública; Data do 

Julgamento: 04/10/2022; Data de Registro: 04/10/2022).

Consigne-se que, para fins de prequestionamento, estar 

o julgado em consonância com os dispositivos legais e constitucionais 

mencionados nas razões recursais.

Ante o exposto, tendo em vista a inexistência de qualquer 

vício no julgado embargado, rejeita-se os Embargos de Declaração.

    MARCELO L THEODÓSIO
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